	S.R. DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Despacho n.º 1024/2008 de 24 de Outubro de 2008


A Portaria n.º 72/2006, de 24 de Agosto, que aprova o Regulamento de Avaliação das Aprendizagens no Ensino Básico, estabelece, no seu artigo 13.º, a realização de uma avaliação sumativa externa no final de cada ciclo do Ensino Básico, com objectivos simultâneos de aferição do desempenho do aluno e do sistema educativo regional.

As Provas de Avaliação Sumativa Externa, realizadas nas áreas curriculares de Língua Portuguesa e de Matemática, têm vindo, desde 2005, a assegurar com sucesso o cumprimento destes objectivos e estão já perfeitamente integradas no quotidiano do sistema educativo regional.

Considerando a necessidade de prover eficaz e atempadamente à elaboração das Provas de Avaliação Sumativa Externa no sistema educativo regional;

Considerando a necessidade de garantir apoio científico e disciplinar à sua realização e correcção;

Considerando a necessidade de assegurar a competência necessária à sua elaboração, revisão e avaliação;

Considerando ainda a pertinência de garantir uma mesma equipa na condução científica do processo de elaboração, revisão e avaliação das Provas de Avaliação Sumativa Externa por um período alargado de tempo;

Considerando o Despacho n.º 591/2006, de 13 de Junho, que determina um período de três anos para a vigência das Comissões Científicas das Provas de Avaliação Sumativa Externa;

1. Determino a constituição de uma Comissão Científica para as Provas de Avaliação Sumativa Externa, dividida em dois núcleos permanentes, um para a Prova de Língua Portuguesa e um para a Prova de Matemática;
2. Determino ainda a constituição de 3 núcleos intercalares, a funcionar de três em três anos, para as Provas de Ciências Naturais, Línguas Estrangeiras e Ciências Humanas.
3. São objectivos dos vários núcleos da Comissão Científica das PASE:

a) A elaboração, testagem e apresentação dos instrumentos de avaliação sumativa externa para os 1.º, 2.º e 3.º Ciclos de escolaridade;

b) O acompanhamento do processo de realização e correcção das provas de avaliação sumativa externa;

c) A avaliação dos instrumentos de avaliação, através de relatórios específicos sobre a testagem das provas e a sua realização, e da sua adequação aos objectivos do sistema educativo regional;

d) A apresentação de propostas para o refinamento dos instrumentos de avaliação sumativa externa, nomeadamente em termos das competências a avaliar e da sua adequação ao currículo regional;

e) A apresentação de propostas para a melhoria do processo de avaliação sumativa externa.

4. A Comissão Científica das PASE exerce funções por um período de três anos, a contar da data da sua nomeação, com excepção dos núcleos intercalares, que exercem funções apenas por um ano.
5. Cada núcleo da Comissão Científica das PASE é constituído por cinco elementos:

a) Um professor do ensino superior da área disciplinar respectiva, que coordenará;

b) Quatro professores do ensino não-superior, integrando necessariamente um professor de cada ciclo do Ensino Básico.

6. Ao Coordenador de cada núcleo da Comissão Científica das PASE é atribuída uma gratificação mensal de 30% do índice 112 da carreira de educadores de infância e professores do Ensino Básico e Secundário.

7. Aos restantes membros da Comissão Científica das PASE é atribuída uma gratificação mensal de 25% do índice 112 da carreira de educadores de infância e professores do Ensino Básico e Secundário.

8. Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2008.

15 de Outubro de 2008. - O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel do Álamo de Meneses.
